
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1046987 - SP (2025/0418474-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JULIO CESAR GUEDES DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  DECISÃO
PROFERIDA  POR   TURMA  RECURSAL.   INCOMPETÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.   AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO,  COM  REMESSA  DOS  AUTOS  AO  TRIBUNAL
COMPETENTE.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  do  habeas  corpus por  incompetência  desta
Corte Superior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o Superior

Tribunal  de  Justiça  possui  competência  para  apreciar habeas
corpus impetrado contra ato praticado por integrantes das Turmas
Recursais de Juizado Especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para

processar  e  julgar habeas  corpus   contra  acórdão  emanado  de
Colégio Recursal, pois tal órgão não se enquadra no conceito de
tribunal  previsto  no  art.  105,  III,  da  Constituição  Federal.
Precedentes.

4.  Agravo regimental desprovido, com remessa dos autos
ao Tribunal de Justiça de São Paulo.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA57779383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 18/06/2026 17:04:42
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: 7b40e9d4-c334-4c92-89d4-56e736a4abfb



MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  DECISÃO
PROFERIDA  POR   TURMA  RECURSAL.   INCOMPETÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.   AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO,  COM  REMESSA  DOS  AUTOS  AO  TRIBUNAL
COMPETENTE.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  do  habeas  corpus por  incompetência  desta
Corte Superior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o Superior

Tribunal  de  Justiça  possui  competência  para  apreciar habeas
corpus impetrado contra ato praticado por integrantes das Turmas
Recursais de Juizado Especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para

processar  e  julgar habeas  corpus   contra  acórdão  emanado  de
Colégio Recursal, pois tal órgão não se enquadra no conceito de
tribunal  previsto  no  art.  105,  III,  da  Constituição  Federal.
Precedentes.

4.  Agravo regimental desprovido, com remessa dos autos
ao Tribunal de Justiça de São Paulo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JULIO  CESAR
GUEDES DE MORAIS, contra decisão que  não conheceu do habeas corpus.

Sustenta a defesa a imprescindível remessa dos autos ao Tribunal
competente; a inexistência de "supressão de instância" como óbice absoluto;
a  inexistência  de  "preclusão  temporal"  para  o  habeas  corpus  quando  a
coação é atual/continuada; a flagrante ilegalidade, por falta de digitalização
dos autos e do interrogatório por videoconferência antes de 2007, além da
persistência do prejuízo e da coação atual.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou,
subsidiariamente, a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 304-306):

Compulsando os autos, verifica-se que o ato coator foi proferido
pelo Colégio Recursal do Estado de São Paulo.

Ocorre que tal órgão não se enquadra no conceito de tribunal
previsto no art. 105, III, da Constituição Federal, de forma que não
há  a  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para  o
conhecimento do habeas corpus. 

Superada a Súmula n. 690 do STF, o Tribunal Pleno do Supremo
Tribunal  Federal  fixou  o  entendimento  de  que,  "estando  os
integrantes  das  turmas  recursais  dos  juizados  especiais
submetidos [...] à jurisdição do tribunal de justiça ou do tribunal
regional federal, incumbe a cada qual, conforme o caso, julgar os
habeas  impetrados  contra  ato  que  tenham  praticado"  (HC  n.
86834, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 9/3/2007)

Assim, compete ao Tribunal de Justiça ou ao Tribunal Regional
Federal, conforme o caso, julgar o habeas corpus impetrado contra
ato  praticado por  integrantes  das  Turmas Recursais  de  Juizado
Especial.

Com  efeito,  tal  situação   inviabiliza  seu  conhecimento  pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  porquanto  estar-se-ia  atuando  em
patente afronta à competência constitucional reconhecida a esta
Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

A propósito:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO DE
TURMA  RECURSAL.  COMPETÊNCIA  DESTA  CORTE  PARA
JULGAMENTO  DE  ATOS  DE  TRIBUNAL  SUJEITO  A  SUA
JURISDIÇÃO.  RECURSO  IMPROVIDO,  COM
RECOMENDAÇÃO  DE  REMESSA  AO  TRIBUNAL
COMPETENTE.

1.  "O  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  incompetente  para
julgar habeas corpus contra decisões de Turmas Recursais de
Juizado  Especial  Criminal"  (AgRg  no  HC  n.  992.080/SP,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em 10/6/2025, DJEN de 17/6/2025.).

2.  A  competência  para  processar  e  julgar  o  presente
habeas  corpus  é  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São
Paulo,  tendo  em  vista  que  acórdão  impugnado  emana  do
Colégio  Recursal  dos  Juizados  Especiais  Criminais  daquele
Estado da Federação.

3.  Agravo regimental  não  provido,  com determinação de
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo, por
economia processual.

(AgRg no  HC n.  1.004.989/SP, relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  15/10/2025,
DJEN de 21/10/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ACÓRDÃO
PROLATADO  POR  TURMA  RECURSAL.  COLEGIADO  DE
JUÍZES.  FALTA  DE  COMPETÊNCIA  DESTE  SUPERIOR
TRIBUNAL  PARA  PROCESSAR  O  WRIT.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É de rigor manter o não conhecimento do habeas corpus,
por falta de competência desta Corte Superior para processar
e  julgar  habeas  corpus  impetrado  contra  atos  de  Turmas
Recursais de Juizado Especial, órgão que é formado por juízes
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e não se enquadra no conceito de tribunal previsto no art.
105, III, da Constituição Federal.

2. O Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, depois
da superação da Súmula n. 690 do STF, fixou o entendimento
de  que,  "estando  os  integrantes  das  turmas  recursais  dos
juizados especiais submetidos [...] à jurisdição do tribunal de
justiça ou do tribunal regional federal, incumbe a cada qual,
conforme o caso, julgar os habeas impetrados contra ato que
tenham  praticado"  (HC  n.  86834,  Rel.  Ministro  Marco
Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 9/3/2007). No mesmo sentido, cito
o ARE 676.275 AgR, rel. Ministro Gilmar Mendes, 2ª T, DJE
1º/8/2012.

3.  A  impetração  nem  sequer  pode  ser  conhecida  como
substitutiva  de  recurso  especial,  também  incabível  contra
decisão proferida  por  órgão de segundo grau dos  Juizados
Especiais (Súmula n. 203 do STJ).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  626.610/SC, relator  Ministro  Rogerio

Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  18/3/2024, DJe  de
20/3/2024.)

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que é
pacífico o entendimento desta Corte superior no sentido de que compete ao
Tribunal de Justiça ou ao Tribunal Regional Federal, conforme o caso, julgar
o habeas corpus impetrado contra ato praticado por integrantes das Turmas
Recursais de Juizado Especial.

Com efeito, tal situação inviabiliza seu conhecimento pelo Superior
Tribunal  de  Justiça,  porquanto  estar-se-ia  atuando  em patente  afronta  à
competência constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105
da Carta Magna.

No mesmo sentido:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  WRIT  IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO  DE
TURMA  RECURSAL.  COMPETÊNCIA  DESTA  CORTE  PARA
JULGAMENTO  DE  ATOS  DE  TRIBUNAL  SUJEITO  A  SUA
JURISDIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO DE
REMESSA AO TRIBUNAL COMPETENTE.

1. "O Superior Tribunal de Justiça é incompetente para julgar
habeas corpus contra decisões de Turmas Recursais  de Juizado
Especial  Criminal" (AgRg no HC n.  992.080/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN
de 17/6/2025.).

2.  A  competência  para  processar  e  julgar  o  presente  habeas
corpus é do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo em
vista  que  acórdão  impugnado  emana  do  Colégio  Recursal  dos
Juizados Especiais Criminais daquele Estado da Federação.

3.  Agravo  regimental  não  provido,  com  determinação  de
remessa  dos  autos  ao  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo,  por
economia processual.

(AgRg no HC n. 1.004.989/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
21/10/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.  INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus impetrado no Superior Tribunal
de Justiça.

2. O agravante busca a análise do mérito do habeas corpus, com
o objetivo de anular acórdão que não conheceu do habeas corpus
impetrado no Tribunal de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  Superior

Tribunal  de  Justiça  pode  conhecer  de  habeas  corpus  contra
decisão  transitada  em  julgado  de  Turma  Recursal  de  Juizado
Especial Criminal e se a instrução deficiente do writ inviabiliza sua
análise.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Superior Tribunal  de Justiça é incompetente para julgar

habeas corpus contra decisões de Turmas Recursais  de Juizado
Especial Criminal, conforme jurisprudência consolidada.

5. A ausência de documentos essenciais inviabiliza a análise do
habeas corpus, sendo ônus da parte instruir a impetração com as
peças necessárias, sob pena de não conhecimento.

6.  A  decisão  monocrática  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência,  que  exige  prova  pré-constituída  para  o  habeas
corpus.

7. A análise de matéria não enfrentada pelo Tribunal de origem
configuraria supressão de instância, o que é vedado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O Superior Tribunal  de Justiça é incompetente para julgar

habeas corpus contra decisões de Turmas Recursais  de Juizado
Especial Criminal.

2. A ausência de documentos essenciais inviabiliza a análise do
habeas corpus, sendo ônus da parte instruir a impetração com as
peças necessárias.

3. A análise de matéria não enfrentada pelo Tribunal de origem
configura supressão de instância, o que é vedado.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 647; CF/1988, art. 105,
I, "c".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  992.080/SP,
Rel.  Min.  [Relator],  Quinta  Turma,  julgado em 10.06.2025;  STJ,
AgRg no RHC 216.241/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 01.07.2025; STJ, AgRg no HC  909194/MG, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 29.10.2024; STJ, AgRg
no  HC  837638/CE, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 19.10.2023.

(AgRg no HC n. 1.015.981/MG, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 16/12/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Remetam-se aos autos ao Tribunal de Justiça de São Paulo, para
que examine o mérito deste habeas corpus.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57548542 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 10/06/2026 23:39:49
Código de Controle do Documento: 819f00f0-7a75-47b6-9eff-082b327bed6c



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.046.987 / SP

Número Registro: 2025/0418474-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01132918120258269061 1132918120258269061 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS APARECIDO DONA 
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JULIO CESAR GUEDES DE MORAIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR GUEDES DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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